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Da COMISSÃO DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, sobre o Projeto de lei nº 627, de 2012

De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, o projeto em epígrafe pretende tornar dever do Estado assegurar abrigo, tratamento saudável e final de existência digno a animal de sua propriedade ou sobre o qual detiver posse, no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta, que cessar definitivamente o trabalho por velhice ou invalidez.

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável, com a emenda ali proposta.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 11, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável emitir parecer quanto ao mérito da proposição em análise.

Ao fazê-lo, verificamos que a iniciativa parlamentar ora analisada é pautada no dever, insculpido no art. 225, “caput”, da Constituição Federal, de o Poder Público e a coletividade defender e preservar o meio ambiente ecologicamente equilibrado.

O art. 119, inciso X, da Constituição Estadual igualmente reforça essa ideia, ao estabelecer como dever do Estado proteger a flora e a fauna, inclusive os animais domesticados, sendo vedadas quaisquer práticas que os submetam à crueldade.

Conforme é apontado na justificativa, os animais que são utilizados pelo Estado exercem atividades de inestimáveis préstimos à sociedade, como os cães farejadores que auxiliam o Corpo de Bombeiros no resgate de vítimas, e devem ser tratados no final da vida com a dignidade que sua condição de ser vivo merece.

Acresça-se que o trabalho desenvolvido por esses animais deve ser devidamente reconhecido e prestigiado em nossa sociedade e o Estado tem o dever de dar o exemplo na tratativa condigna dos animais sob sua guarda, ainda mais quando esses lhe serviram ao desempenho satisfatório de suas funções.

Dessa forma, o projeto em testilha, ao pretender impor ao Estado o dever de assegurar abrigo, tratamento saudável e final de existência digno a esses animais, será forma eficaz de concretizar os preceitos e valores consolidados em nosso ordenamento acerca da defesa e proteção do meio ambiente, especialmente dos animais.

Nessa toada, destacamos que a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação aprimora o texto originalmente apresentado, razão pela qual ela deve ser mantida.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 627, de 2012, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

              Sala das Comissões, em

DEPUTADA CÉLIA LEÃO
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